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EMENTA: REANÁLISE DE APELAÇÃO EM CUMPRIMENTO À DECISÃO
DO STJ PROLATADA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. ACIDENTE NATURAL.
ROMPIMENTO DA BARRAGEM DE CAMARÁ. FATO NOTÓRIO. AUSÊNCIA
DE  MONITORAMENTO.   OMISSÃO  CARACTERIZADA.
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  DO  ESTADO.  DANOS  MORAIS
CARACTERIZADOS.  DANOS  MATERIAIS  NÃO  COMPROVADOS.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DOS  PEDIDOS.  INTERPOSIÇÃO  DE
APELAÇÕES  PELO  AUTOR  E  PELO  ESTADO  DA  PARAÍBA.
DESPROVIMENTO  DO  APELO  AUTORAL E  PROVIMENTO  PARCIAL DO
APELO  DO  RÉU.  MANEJO  DE  RECURSO  ESPECIAL  POR  AMBAS  AS
PARTES.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  A  AMBOS  OS  RECURSOS.
INTERPOSIÇÃO,  PELO  AUTOR,  DE  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROVIMENTO PELA CORTE SUPERIOR. DETERMINAÇÃO DE RETORNO
DOS  AUTOS  À  ORIGEM  PARA REAPRECIAÇÃO  DO  APELO  AUTORAL
PARA FIXAÇÃO DOS DANOS MATERIAIS. DANOS NÃO RECONHECIDOS
POR  AUSÊNCIA  DE  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE  DE  PRODUÇÃO  DE
PROVA  DOCUMENTAL  EM  DECORRÊNCIA  DA  SITUAÇÃO  FÁTICA.
APROVEITAMENTO DA PROVA TESTEMUNHAL. ENTENDIMENTO DO STJ.
ADOÇÃO  DO  NOVO  ENTENDIMENTO  POR  ESTA CORTE  DE  JUSTIÇA.
FIXAÇÃO  DO  QUANTUM INDENIZATÓRIO.  REFORMA  PARCIAL  DO
ACÓRDÃO ANTERIOR. PROVIMENTO DO APELO AUTORAL.

1. A responsabilidade civil do Estado, prevista no art. 37, §6º, da CF, é regida pela
Teoria do Risco Administrativo, segunda a qual incumbe ao Ente Estatal, enquanto
pessoa jurídica que representa a coletividade, o dever de suportar, objetivamente, os
danos  isolados  impostos  aos  indivíduos,  desde  que  causados  por  um  fato
administrativo, tal como um ato praticado por um agente público, no exercício das
suas funções.

2. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº. 1.274.615/PB, adotou
o entendimento no sentido de que a prova testemunhal é suficiente para demonstrar
a  ocorrência  de  danos  materiais  acarretados  pela  torrente  d'água  proveniente  do
rompimento  de  banrragem,  desde  que  o  quantum indenizatório  condiga  com  a
realidade  econômica  da  região,  porquanto  se  afigura  desarrazoado  exigir  a
demonstração do decréscimo patrimonial em desastres dessa natureza.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
n.º  0000766-88.2008.815.0031,  em  que  figuram  como  Apelante  Luiz  José  de
Macena e como Apelado o Estado da Paraíba.



ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando  o  voto  do  Relator, em  reformar o  Acórdão  reanalisado  e  dar
provimento ao Apelo do Autor. 

VOTO.

Trata-se de reanálise de Acórdão impugnado por Recurso Especial interposto
por Luiz José de Macena nos autos da Ação de Reparação por Danos Materiais e
Morais  por  ele  ajuizada  em  desfavor  do  Estado  da  Paraíba,  provocada  pela
vislumbrada  contrariedade  entre  a  tese  esposada  por  este  Colegiado  quando  do
julgamento das Apelações e o que restou decidido pelo Superior Tribunal de Justiça
por ocasião do julgamento do Recurso Especial manejado pelo Autor.

A presente Ação foi ajuizada objetivando o pagamento de indenização por
danos materiais e morais supostamente sofridos pela falha na prestação do serviço,
decorrente  da  inadequada  manutenção  da  Barragem  de  Camará  sob  a
responsabilidade do Estado da Paraíba.

Na Sentença, f. 182/187, o Juízo julgou parcialmente procedente o pedido,
condenando o Réu ao pagamento de indenização por danos morais no importe de R$
10.000,00, corrigidos pelo INPC a partir da prolação do aresto e acrescidos de juros
moratórios, no percentual legal, a partir do evento danoso, deixando, no entanto, de
reconhecer o pedido de indenização por danos materiais.

Ambas as Partes apelaram, tendo esta Quarta Câmara Especializada Cível,
em  composição  diversa  da  atual,  por  votação  unânime,  decidido  por  rejeitar  a
prejudicial  de prescrição,  negar provimento ao Apelo do Autor e dar provimento
parcial ao Apelo do Réu para determinar que os juros de mora incidissem a partir da
citação, mantendo o Julgado nos demais termos, f. 397/402.

Irresignado, o Autor manejou Embargos de Declaração, f. 404/407, os quais
foram rejeitados, f. 411/412.

Contra  o  Acórdão  retromencionado,  o  Estado  da  Paraíba  e  o  Autor
interpuseram Recurso Especial, f. 414/431 e 449/454, que foram inadmitidos pela
Presidência  deste  Sodalício,  respectivamente,  f.  476 e  477/478,  ocasião  em que
procederam à interposição de Agravos contra referidas Decisões, f.  480/486 e f.
488/490, tendo o STJ negado provimento a ambos, conforme se observa da Decisão
de f. 505/511.

Contra  referida  Decisão  apenas  o  Autor  interpôs  Agravo  Regimental,  f.
514/518, que foi conhecido para dar provimento parcial ao Recurso Especial por ele
interposto para reconhecer a validade da prova testemunhal produzida, determinando
o retorno dos autos a este Tribunal de Justiça para fixação do  quantum relativo à
indenização por danos materiais, f. 540/550.

Inobstante a interposição de Agravo Regimental pelo Estado da Paraíba, f.
553/560, a Decisão retromencionada foi mantida pelo Superior Tribunal de Justiça,
f. 565/583.



Em seguida, vieram-me os autos conclusos para reapreciação do Apelo do
Autor,  no  sentido  de  fixar  o  quantum devido a  título  de  indenização por  danos
materiais, levando-se em consideração a prova testemunhal constante dos autos.

É o Relatório.

Em cumprimento à Decisão de f. 540/550, passo à reapreciação do Apelo do
Autor, f. 357/361, tão somente no que se refere ao pleito de indenização por danos
materiais.

O  Autor,  residente  no  Município  de  Alagoa  Grande,  f.  06,  alega  que  o
rompimento  da  Barragem  de  Camará  lhe  causou  danos  de  natureza  material,
porquanto a água advinda da Barragem rompida, apesar de não haver inundado a
sua residência, destruiu sua plantação de inhame e milho, um motor de irrigação,
cinco cabeças de gado e algumas galinhas, danos que, no seu dizer, alcançariam o
montante de R$ 20.000,00, conforme se observa de seu depoimento de f. 346. 

Na  Audiência  de  f.  346/346-v,  as  testemunhas  arroladas  pelo  Autor
confirmaram as perdas materiais  por ele  suportadas,  reafirmando o valor  por ele
indicado.

Sentenciando,  f. 182/187, o Juízo julgou parcialmente procedente o pedido,
condenando o Réu ao pagamento de indenização por danos morais no importe de R$
10.000,00, corrigidos pelo INPC a partir da prolação do aresto e acrescidos de juros
moratórios, no percentual legal, a partir do evento danoso, deixando, no entanto, de
reconhecer o pedido de indenização por danos materiais.

Ao julgar a Apelação interposta pelo Autor, esta Quarta Câmara entendeu
pela configuração dos  danos morais,  mantendo o valor  fixado na Sentença,  bem
como pela impossibilidade de fixação de indenização por danos materiais em razão
da ausência de sua comprovação, f. 397/402.

Considerando que o STJ, no julgamento do REsp nº. 1.274.615/PB1, adotou o
entendimento no sentido de que a prova testemunhal é suficiente para demonstrar a
ocorrência  de  danos  materiais  acarretados  pela  torrente  d'água  proveniente  do
rompimento  de  barragem,  desde  que  o  quantum indenizatório  condiga  com  a
realidade  econômica  da  região,  porquanto  se  afigura  desarrazoado  exigir  a
demonstração  do  decréscimo  patrimonial  em  desastres  dessa  natureza,  passo  à
reapreciação do pleito indenizatório.

As alegações trazidas na Petição Inicial, além de relatarem fatos condizentes
com  as  consequências  previsíveis  de  um  acidente  de  gravidade  notória,  foram
corroboradas  pela  prova  testemunhal  produzida  na  Audiência  de  f.  346/346-v,  e
fundamentam  uma  pretensão  indenizatória  de  valor  razoável  à  recomposição

1ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DANO MATERIAL. VÍTIMA
DE ENCHENTE. COMPROVAÇÃO DO PREJUÍZO. PROVA TESTEMUNHAL.CABIMENTO.
EXIGÊNCIA DE OUTROS MEIOS. IMPOSSIBILIDADE.RAZOABILIDADE. RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO.  1. Em havendo prova testemunhal de que os danos materiais teriam sido
acarretados pela torrente d'água proveniente do rompimento de barragem, e tendo sido demonstrado
que o quantum indenizatório representa montante condizente com a realidade econômica da região,
afigura-se desarrazoado exigir a efetiva demonstração do decréscimo patrimonial por outros meios,
visto que a tarefa é absolutamente inexequível à vítima. […] (STJ, Resp 1274615/PB, Rel. Ministro
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 26/06/2012, DJe 02/08/2012).



patrimonial da vítima, tendo em vista a conjuntura econômica da localidade, a teor
do art. 402 do Código Civil2.

Com  relação  ao  quantum indenizatório,  entendo  que  do  valor  de  R$
20.000,00,  indicado  na  prova  testemunhal,  deve  ser  abatida  a  quantia  de  R$
11.000,00,  reconhecida  pelo  Autor,  em  seu  depoimento  de  f.  346,  como  paga
administrativamente pelo Estado da Paraíba. 

Nesse  contexto,  impõe-se  a  condenação  do  Réu  ao  pagamento  de
indenização por danos materiais no importe de R$ 9.000,00.

Em  situações  idênticas,  já  se  retrataram  os  Órgãos  Fracionários  deste
Tribunal  de  Justiça3,,  pelo  que,  considerando  a  imperiosa  necessidade  de

2CC, Art. 402. Salvo as exceções expressamente previstas em lei, as perdas e danos devidas ao credor
abrangem, além do que ele efetivamente perdeu, o que razoavelmente deixou de lucrar.

3RESPONSABILIDADE  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  REFORMA  DO  JULGAMENTO
ANTERIOR EM CUMPRIMENTO À DECISÃO DO STJ EM SEDE DE AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. ROMPIMENTO
DA BARRAGEM DE CAMARÁ. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA PARCIAL. DANO MATERIAL
NÃO  RECONHECIDO  POR  AUSÊNCIA  DE  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE  DE
COMPROVAÇÃO  DOCUMENTAL  EM  DECORRÊNCIA  DA  SITUAÇÃO  FÁTICA.
APROVEITAMENTO  DA  PROVA  TESTEMUNHAL.  ENTENDIMENTO  DO  STJ  E  DESTA
CORTE  DE  JUSTIÇA.  CONDENAÇÃO  DO  ENTE  PÚBLICO  AO  PAGAMENTO  DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS NO VALOR DE r$  10.000,00 (DEZ MIL REAIS).
ALTERAÇÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. PROVIMENTO DO RECURSO. 1.  Em sede de
agravo em recurso especial, o STJ reconheceu o direito da autora aos danos materiais, determinando o
retorno dos autos a esta Corte de Justiça para que fixe o quantum respectivo, com base na prova
testemunhal  produzida.  2.  Nesse  contexto,  verifica-se  que  o  atual  entendimento  desse  Tribunal
adequa-se  perfeitamente  à  decisão  do  STJ  retromencionada.  3.  Assim,  considerando  a  prova
testemunhal produzida, bem como a ausência de provas quanto ao pagamento de indenização na seara
administrativa, impõe-se o provimento do presente apelo, no sentido de condenar o Estado da Paraíba
ao pagamento de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de indenização por danos materiais. 4. Com o
provimento do presente apelo, a promovente alcançou a total procedência da demanda, ensejando a
alteração  dos  ônus  sucumbenciais  em  seu  favor,  condenando  o  ente  público  ao  pagamento  dos
honorários advocatícios, permanecendo isento das custas processuais, nos termos do art. 291 da Lei
Estadual nº 5.672/92. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00001995720088150031, 3ª
Câmara Especializada Cível, Relator DES. JOSE AURELIO DA CRUZ , j. em 06-10-2015).

APELAÇÕES CÍVEIS  -  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS  -
ROMPIMENTO DA BARRAGEM CAMARÁ - INUNDAÇÃO DE RESIDÊNCIA E DESTRUIÇÃO
DE BENS - IMPROCEDÊNCIA DOS DANOS MATERIAIS E PROCEDÊNCIA COM RELAÇÃO
AOS DANOS MORAIS -  IRRESIGNAÇÃO -  PRESCRIÇÃO -  INOCORRÊNCIA -  PRIMEIRO
APELO - DANOS MATERIAIS - PROVA TESTEMUNHAL - PEDIDO ACOLHIDO - SEGUNDO
RECURSO - RESPONSABILIDADE CIVIL SUBJETIVA - FISCALIZAÇÃO DA OBRA - DEVER
DO ESTADO -DANOS COMPROVADOS - QUANTUM INDENIZATÓRIO - VALOR FIXADOS
DE  ACORDO  COM  OS  PRINCÍPIOS  DA RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE  -
JUROS DE MORA - LEI Nº 11.960/2009 - PROVIDO PARCIALMENTE O PRIMEIRO RECURSO
APELATÓRIO E PROVIMENTO PARCIAL DA SEGUNDA APELAÇÃO CÍVEL. "O Tribunal de
origem decidiu em conformidade com a orientação firmada nessa Corte de que "O art. 1º do Decreto
nº 20.910/32 dispõe acerca da prescrição quinquenal de qualquer direito ou ação contra a Fazenda
Pública, seja qual for a sua natureza, a partir do ato ou fato do qual se originou." (REsp 820.768/RS,
Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 5/11/2007). Precedentes: REsp 692.204/RJ, Rel. Ministro
TEORI ALBINO ZAVASCKI , Primeira Turma DJ 13/12/2007 e AgRg no REsp 1.073.796/RJ, Rel.
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 1º/7/2009). - "A responsabilidade da Administração
Pública por ato omissivo é subjetiva, dependendo, para sua configuração, da efetiva ocorrência do
dano, de uma omissão ilícita estatal, e da relação de causalidade entre o dano e a conduta culposa do
ente  público  em  deixar  de  prestar  ou  prestar  mal  o  serviço  público.”  (TJMG;  Processo  nº
1.0702.06.265058-6/001;  Relator  Des.  Elias  Camilo;  Data  do  julgamento:  19/08/2010;  Data  da
publicação: 31/08/2010) (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00004325420088150031, 3ª
Câmara Especializada Cível, Relator DES SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES , j. em 19-



alinhamento à jurisprudência do STJ, entendo de rigor que este Colegiado adote a
referida providência.

Com o provimento  do Apelo,  o  Autor  obtém a  procedência  dos  pedidos,
entretanto,  considerando  que,  por  ocasião  da  prolação  da  Sentença,  o  Juízo  já
procedeu à condenação apenas do Estado da Paraíba ao pagamento dos honorários
sucumbenciais,  o que foi mantido pelo Acórdão de f.  397/402, não há o que ser
reformado neste ponto do Julgado.

Posto  isso,  reformo  parcialmente  o  Acórdão  de  f.  397/402 para  dar
provimento ao Apelo interposto pelo Autor para, reformando a Sentença, julgar
procedente o pedido de indenização por danos materiais, condenando o Estado
da Paraíba ao pagamento da quantia de R$ 9.000,00, corrigidos desde a data do
efetivo prejuízo4, pelo INPC, até o dia 29 de junho de 2009, pelo índice oficial de
remuneração básica, de 30 de junho de 2009 até 25 de março de 2015, e, após
essa data, pelo IPCA-E, com incidência dos juros moratórios mensais, desde a
data do evento danoso5, no percentual de 0,5% ao mês até 29 de junho de 2009
e, após essa data, nos índices  aplicados à caderneta de poupança,  mantendo o
Julgado em seus demais termos.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 18 de abril de 2017,
conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, participando do julgamento, além deste
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão a
Excelentíssima Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça
convocada.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

11-2015). 
4 Enunciado nº. 43 da Súmula do STJ: Incide correção monetaria sobre divida por ato ilicito a partir

da data do efetivo prejuizo.

5 Enunciado nº. 54 da Súmula do STJ: Os juros moratorios fluem a partir do evento danoso, em caso
de responsabilidade extracontratual. 


